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Nesse sentido, este TJMG já decidiu: 

Servidor público. Repetição de indébito. Pecúlio. Rescisão de
convênio. Devolução das prestações arrecadadas. - É devido
ao servidor municipal, quando não deu causa ao cancela-
mento do convênio firmado entre o Município e o Ipsemg, o
direito à restituição dos valores descontados dos seus
proventos a título de pecúlio, sob pena de enriquecimento
ilícito da entidade arrecadadora. Recurso não provido.
(Reexame Necessário Cível n° 1.0209.06.058609-3/001 -
Comarca de Curvelo - Remetente: Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca de Curvelo - Autores: L.A.P.M. e outros -
Réus: Município de Curvelo, Ipsemg - Relator: Exmo. Sr. Des.
Almeida Melo.) 

Processo civil e administrativo. Reexame necessário e recurso
voluntário. Plano de seguro coletivo e pecúlio. Convênio
entre Ipsemg e Município de Curvelo. Lei 9.717/98.
Inviabilização dos contratos. Restituição das contribuições. -
Os autores têm direito à restituição das contribuições pagas
a título do plano de seguro/pecúlio sob pena de enriqueci-
mento ilícito do Ipsemg, haja vista a ausência de culpa dos
segurados pelo cancelamento dos referidos contratos.
(Apelação Cível nº 1.0209.02.020.576-8/001, Relatora a
Des.ª Maria Elza, DJ de 17.12.2009.) 

Ação de repetição de indébito - Contribuição para
‘pecúlio/seguro coletivo’ - Rescisão do convênio - Ipsemg e
Município - Devolução valores recolhidos - Direito assegu-
rado - Recurso desprovido. - Uma vez rescindido o convênio
firmado entre o Ipsemg e o Município, mantém-se a sentença
que julga procedente pedido de devolução dos valores reco-
lhidos a título de contribuição para os benefícios de
‘pecúlio/seguro coletivo’ pelos servidores segurados, sob
pena de enriquecimento ilícito do instituto. Em reexame
necessário, confirma-se a sentença, prejudicado o recurso
voluntário. (Apelação Cível nº 1.0209.06.058.607-7/001,
Relator o Des. Kildare Carvalho, DJ de 27.05.2010.) 

Quanto à aplicação dos juros de mora aplicáveis à
espécie, ao contrário do que sustenta o Ipsemg, o per-
centual de 0,5% ao mês somente é aplicável nos casos
de condenação da Fazenda Pública para pagamento de
verbas remuneratórias devidas a servidores e empre-
gados públicos, a teor do disposto no art. 1º-F da antiga
redação da Lei 9.494/97, o que não é a hipótese em
apreciação. Assim, os juros de mora foram corretamente
fixados em 1% (um por cento) ao mês, a contar da
citação, nos termos do art. 406 do Código Civil c/c o
art. 219 do CPC. 

Por fim, não vislumbro modificação a ser feita na
sentença quanto aos honorários advocatícios que fixou,
fundamentando-se no § 4º do art. 20 do CPC. O
Julgador singular fixou os honorários com base na sua
equitativa apreciação, nada havendo a modificar no jul-
gado em reexame também quanto a isso. 

Portanto, diante das considerações ora expendidas,
em reexame necessário, confirmo integralmente a bem-
lançada sentença, restando prejudicados ambos os
recursos voluntários. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDILSON FERNANDES e MAURÍCIO
BARROS. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADOS OS RECUR-
SOS VOLUNTÁRIOS. 

...

Indenização por dano moral - Ofensas de cunho
racista - Prova - Indenização - Valor -

Correspondência entre o fato e seu efeito -
Salário mínimo - Vinculação - Proibição - Art. 7º,

IV, CF/88 - Conversão em quantia certa -
Gratuidade de justiça - Declaração de  

hipossuficiência - Ausência - Pedido indeferido

Ementa: Ação de indenização. Danos morais. Palavras
proferidas de cunho racista. Lesão à honra. Cercea-
mento de defesa. Inocorrência. Quantum indenizatório.
Critérios. Assistência judiciária gratuita. Ausência de
declaração e de poderes especiais outorgados ao pro-
curador. Inadmissibilidade.

- O direito à honra juridicamente tem larga série de
expressões compreendidas como princípio da dignidade
humana: o nome, a fama, o prestígio, a reputação, a
estima, o decoro, a consideração, o respeito, etc. Assim,
não há como negar a existência de dano moral in-
denizável, se o ofensor assaca contra a vítima palavras
ultrajantes, de cunho racista, causando-lhe dor, vexame,
desconforto e humilhação. 

- O valor da indenização por danos morais deve guardar
perfeita correspondência com a gravidade objetiva do
fato e do seu efeito lesivo, bem assim com as condições
sociais e econômicas da vítima e do autor da ofensa, re-
velando-se ajustada ao princípio da equidade e à orien-
tação pretoriana, segundo a qual a eficácia da contra-
partida pecuniária está na aptidão para proporcionar tal
satisfação, na justa medida. 

- Não se defere pedido de gratuidade de justiça, reite-
rado em segunda instância, quando não se faz acom-
panhar da declaração de hipossuficiência ou de
mandato outorgando ao advogado poderes específicos,
mormente se o requerido não demonstra alteração em
sua situação econômico-financeira. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00445566..0055..003366773388--66//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  OOlliivveeiirraa  --  AAppeellaannttee::  SS..AA..SS..  --  AAppeellaaddoo::  DD..OO..,,
aassssiissttiiddoo  ppeellaa  mmããee  LL..MM..OO..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  TTAARRCCÍÍSSIIOO
MMAARRTTIINNSS  CCOOSSTTAA  



Reitera, por fim, o pedido dos benefícios da gratui-
dade de justiça, pleiteado em sua peça de defesa, por
não ter o MM. Juiz a quo se manifestado a respeito. 

Contrarrazões, em óbvia infirmação, pugnando
pelo desprovimento do recurso (f. 156/162). 

Presentes os pressupostos de sua admissibilidade,
conheço do recurso. 

Preliminar - cerceamento de defesa. 
Afirma o recorrente que, após ofertados memoriais

pelas partes, não lhe foi dada a oportunidade de se
manifestar acerca dos mesmos, oportunidade esta dada
apenas ao recorrido, o que fere o princípio do contra-
ditório previsto na Constituição Federal. 

Concessa venia, sem qualquer parcela de razão. 
De início, sabe-se que o momento próprio para

que a parte possa combater as argumentações lançadas
pela ex adversa será na contestação ou na impugnação,
não havendo, pois, se falar em ofensa ao princípio do
contraditório. 

Ademais, segundo a legislação processual vigente
“quando a causa apresentar questões complexas de fato
ou de direito, o debate oral poderá ser substituído por
memoriais, caso em que o juiz designará dia e hora para
seu oferecimento” (art. 454, § 3º, CPC). Significa dizer
que às partes litigantes é auferida a oportunidade de rei-
terar suas razões, manifestando-se derradeiramente
quanto ao quadro fático e jurídico da causa perante o
órgão julgador. 

Ora, cediço é que, optando as partes pela apre-
sentação das razões finais, via memorial, ambos deverão
promover sua entrega em dia e hora designados, não
havendo, por óbvio, se cogitar de sua impugnação. 

Por tais razões, rejeita-se a preliminar de cercea-
mento de defesa. 

Mérito. 
Mostram os autos que o recorrente, aqui apelado,

buscou a tutela jurisdicional ao amparo da ação de
indenização por danos morais, esteada em sofrimento
que alega haver padecido, em decorrência de ofensa à
sua moral, pela cor da sua pele, proferida pelo apelante. 

Afirma que foi agredido verbalmente pelo recor-
rente, que teria, através de palavreado de cunho racista,
tal como “filho de urubu e nego preto” (f. 03), além de
sofrer agressão física, porquanto foi empurrado e chu-
tado, o que acarretou processo depressivo, maculado
não só a sua honra como a integridade física. 

A sua vez, contrapondo-se à pretensão do reque-
rente, afirma o réu, ora apelante, que jamais se dirigiu
ao apelado com palavras ofensivas ou conduta deson-
rosa, tendo apenas o segurado para evitar que fosse
mordido por um cão que avançou sobre ele, fugindo em
seguida. 

O digno Juiz singular, após a regular instrução do
feito, reconheceu a procedência do pleito inicial, conde-
nando o requerido ao pagamento de 30 (trinta) salários
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Osmando Almeida,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR, NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO E, DE OFÍCIO, ALTERAR
DISPOSITIVO DA SENTENÇA. 

Belo Horizonte, 5 de abril de 2011. - Tarcísio
Martins Costa - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. TARCÍSIO MARTINS COSTA - Cuida-se de
apelação interposta contra r. sentença de f. 122/127,
proferida pelo digno Juiz da Vara Cível, Criminal e de
Execuções Penais da Comarca de Oliveira, que, nos
autos da ação de indenização por danos morais, movida
por D.O., assistido por sua mãe, L.M.O. em face de
S.A.S., julgou procedente o pedido, condenando o re-
querido a pagar ao requerente 30 (trinta) salários míni-
mos, a título de danos morais, além das custas proces-
suais e honorários advocatícios, estes fixados em 20%
(vinte por cento) do valor da condenação. 

Consubstanciado seu inconformismo nas razões
recursais de f. 130/152, busca o apelante a reforma do
r. decisum, sustentando, preliminarmente, que houve
cerceamento de defesa, por não lhe ter sido oportu-
nizado se manifestar acerca do memorial e documentos
apresentados pelo autor, deixando, dessa forma, de
impugná-los. 

Aduz que não restaram configurados os elementos
caracterizadores da responsabilidade civil, quais sejam o
dano, a culpa do agente e o nexo de causalidade, não
havendo se falar em abalo moral. 

Segue, aduzindo que o apelado não se desincum-
biu do ônus probatório, porquanto não juntou relatório
médico ou laudo psicológico, tampouco exame de
corpo delito que comprovasse a agressão verbal por ele
sofrida, não havendo no caderno processual prova
alguma de que tenha praticado qualquer conduta con-
trária à ordem jurídica. 

Afirma, ademais, que, diante dos depoimentos das
testemunhas arroladas por ambas as partes, não resta-
ram evidenciadas as pretensas agressões, tendo apenas
segurado o recorrido, para evitar que ele fosse mordido
pelo animal que fugiu. 

Alternativamente, caso mantida a r. decisão, pugna
pela redução do quantum arbitrado, a título de danos mo-
rais, que entende excessivo, a caracterizar enriquecimento
sem causa, sendo razoável um valor entre R$2.000,00
(dois mil reais) e R$5.000,00 (cinco mil reais). 
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mínimos, a título de danos morais, além dos ônus su-
cumbenciais. 

Irresignado, apela o vencido, sustentando a preli-
minar de cerceio de defesa, já rechaçada e, por não lhe
ter sido oportunizado se manifestar acerca do memorial
ofertado pelo autor e, no mérito, afirmado que não resta-
ram configurados os elementos caracterizadores da res-
ponsabilidade civil, além de reiterar o pedido de gratui-
dade de justiça, e requer a redução do quantum arbitrado. 

Analisando os autos, não vejo motivos que possam
autorizar a reforma da r. sentença atacada, tendo seu
douto Prolator auferido correto e justo desate à causa. 

Ab initio, o dano moral, como se sabe, é a lesão de
um bem integrante da personalidade, tal como a honra,
a intimidade, a liberdade, a saúde, a integridade psi-
cológica, causando dor, vexame, sofrimento, desconforto
e humilhação ao ofendido. 

E o direito à honra se traduz juridicamente em
larga série de expressões compreendidas como princípio
da dignidade humana: o nome, a fama, o prestígio, a
reputação, a estima, o decoro, a consideração, o
respeito, etc. 

A melhor doutrina explica: 

Qualquer atentado ao conceito e à consideração das pes-
soas são outras formas de lesão à honra. 
São figuras de ofensa ao sentimento de honra, em sentido
estrito: 
a) a difamação, que consiste na imputação de fato ofensivo
à reputação de pessoa física ou jurídica, atingindo-a no con-
ceito ou na consideração a que tem direito; 
b) a injúria, que consiste na ofensa à dignidade ou ao deco-
ro, a saber, a expressão ultrajante, o termo pejorativo ou sim-
plesmente à invectiva de conteúdo depreciativo [...]
(STOCO, Rui. Responsabilidade civil e sua interpretação
jurisprudencial. 2. ed. RT, p. 249). 

Em sua obra Danni morali contratuali, Dalmartello
situa o dano moral, caracterizando-o como: 

[...] a privação ou diminuição daqueles bens que têm um
valor precípuo na vida do homem e que são a paz, a tran-
quilidade de espírito, a liberdade individual, a integridade
física, a honra e os demais sagrados afetos, classificando-os
em dano em que afeta honra, a parte social do patrimônio
moral (dor, tristeza, saudade, etc.); dano moral que provoca
direta ou indiretamente dano patrimonial (cicatriz defor-
mante, etc.) e dano moral puro (dor, tristeza, etc.) (apud Rui
Stoco, ob. cit. p. 523).

Yussef Said Cahali define, magistralmente, o dano
moral: 

Na realidade, multifacetário o ser anímico, tudo aquilo que
molesta gravemente a alma humana, ferindo-lhe gravemente
os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou
reconhecidos pela sociedade em que está integrado, quali-
fica-se em linha de princípio, como dano moral; não há
como enumerá-los exaustivamente, evidenciando-se na dor,
na angústia, no sofrimento, na tristeza pela ausência de um

ente querido falecido; no desprestígio, na desconsideração
social, no descrédito à reputação, na humilhação pública,
no devassamento da privacidade; no desequilíbrio da nor-
malidade psíquica, nos traumatismos emocionais, na depres-
são ou no desgaste psicológico, nas situações de constran-
gimento moral (Dano moral. 2. ed. Editora Revista dos
Tribunais,  p. 20/21). 

Em suma, o dano moral indenizável é aquele que
pressupõe dor física ou moral e se configura sempre que
alguém aflige outrem injustamente, em seu íntimo, cau-
sando-lhe padecimento, atribulação, desgaste, cons-
trangimento, angústia, alcançando valores prevalente-
mente de danos materiais, quando se acumulam. 

Foi com advento da Carta Constituição de 1988
que a aceitação plena da reparação por dano moral se
consagrou, alçando, inclusive, esse direito à categoria de
garantia fundamental (art. 5º, incisos V e X, da CF/88),
considerada como cláusula “pétrea” e, portanto,
imutável, nos estritos termos do art. 60, § 4º, da Lei
Fundamental. 

Civilmente sempre se assegurou reparação por
delitos contra a honra (Código Civil Brasileiro de 1916,
art. 1.547 e NCCB, art. 953). Entretanto, a novel
Constituição Federal tornou expresso o direito à honra e
sua proteção, ao dispor que “são invioláveis a intimi-
dade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,
assegurando o direito a indenização pelo dano material
ou moral decorrente de sua violação” (art.5º, X). 

Feitas essas considerações preliminares e à luz des-
ses conceitos, analisando o mosaico probatório, aliás,
muito bem dissecado pelo douto Julgador de primeiro
grau, pode-se concluir que a conduta do apelante indu-
vidosamente ocasionou lesão ao patrimônio ideal do
apelado, ao assacar contra ele, publicamente, palavras
de baixo calão, de cunho racista. 

A respeito, depõe a testemunha S.R.S., verbis: 

[...] que estava trabalhando em um imóvel próximo e ouviu
gritarem ‘me solta, me solta’, foi quando viu o requerido
segurando o autor pelo braço e o empurrando [...] ouviu o
requerido fazer referência ao autor como negro, preto, urubu
e a depoente disse que há lei para isto, ao que ele
respondeu que a lei era ele, pois tinha um caminhão, um
carro e uma casa boa [...] (f. 63). 

No mesmo sentido, a informante R.A.P.M. assim se
expressa: “[...] a depoente não viu agressão do
requerido contra o autor, mas ouviu dele que teria batido
e bateria novamente [...]” (f. 72). 

Como bem pontuou o d. Sentenciante: 

Não há dúvida de que houve o entrevero entre o requerido
e o menor. A contestação qualifica de repreensão do pri-
meiro contra o segundo. Repreensão efetivada de maneira
firme e com empurrões. Assim, não se discute que os fatos
aconteceram. E tal como contestação os admite, foram nar-
rados, mais pormenorizadamente, pelas testemunhas do



econômica não permite vir a juízo, sem prejuízo de sua
manutenção ou de sua família, ou por seu procurador
munido de poderes para tal desiderato, podendo o
benefício da assistência judiciária ser pleiteado e
deferido em qualquer fase do processo ou instância. 

Compulsando os autos, constata-se que o apelante
realmente requereu os benefícios da justiça gratuita em
sua peça de defesa (f. 27), porém o digno Juiz a quo
deixou de se manifestar, como, de fato, alega. 

Todavia, verifica-se que inexiste declaração de
hipossuficiência firmada pelo próprio réu, bem como
restou indemonstrada qualquer alteração de sua
situação econômica. Da mesma forma, analisando a
procuração outorgada pelo requerido (f. 28), verifica-se
que não foram concedidos poderes especiais a seu
procurador, para tal desiderato. Dessarte, inacolhível a
pretensão colimada. 

Nesse sentido, esta mesma Câmara Cível teve
ensejo de decidir: 

Assistência judiciária. Justiça gratuita. Pedido formulado por
advogado. Procuração. Ausência de poderes especiais.
Inadmissibilidade. Ação de rescisão de contrato de constitui-
ção de sociedade não registrado. Pedido de devolução de
capital social. Ausência de registro na junta comercial.
Nulidade de cláusula que estipula devolução do capital inte-
gralizado da sociedade antes de seu registro. Obrigação da
devolução do capital. - Para a concessão da assistência judi-
ciária basta a simples afirmação feita pelo próprio interes-
sado de que a sua situação econômica não permite vir a
juízo sem prejuízo da sua manutenção ou de sua família. O
procurador, para formular o pedido, sem declaração de
próprio punho da parte, deve estar munido de poderes espe-
ciais. Não procede a pretensão de fazer valer cláusula con-
tratual que prevê devolução parcelada de capital destinado
à constituição de sociedade comercial quando a sociedade
nem sequer foi viabilizada sob o ponto de vista legal, sem o
registro do contrato na Junta Comercial. (Apelação Cível nº
0498576-6, Rel. Des. Pedro Bernardes, j. em 1º.08.06.) 

Ausência de fundamentação e de dispositivo - Nulidade da
sentença - Inocorrência - Prestação de contas - Ilegitimidade
ativa - Matéria analisada em agravo - Preclusão - Pedido de
assistência judiciária - Ausência de declaração de pobreza -
Procurador sem poderes específicos - Indeferimento. [...] -
Deve ser indeferido o pedido de assistência judiciária, se a
parte não junta nos autos a declaração de pobreza e tam-
pouco outorga aos seus procuradores poderes específicos
para pleitearem o sobredito beneplácito. (Apelação Cível nº
2.0000.00.491608-5/000, Nona Câmara Cível, Rel. Des.
Osmando Almeida, 16.09.2006.) 

Lado outro, verifica-se que o réu não demonstrou
qualquer alteração em sua situação econômico-finan-
ceira, de sorte a que lhe sejam concedidos os benefícios
da gratuidade de justiça. 

Ao impulso dessas considerações, nega-se provi-
mento ao recurso, para manter a r. sentença de primeiro
grau, determinando-se, tão somente, a alteração de sua
parte dispositiva, para converter o quantum indenizatório
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autor [...] Não há necessidade de se juntar laudo psi-
cológico, a demonstrar o acabrunhamento em que fica
alguém desmerecido por ter a cor da pele distinta do
agressor [...] 

Com efeito, não pode o apelante negar que ofen-
deu a honra do apelado ao usar palavras de cunho
racista, tais como “nego, preto e urubu”, incursionando
inclusive na seara penal, o que dispensa maiores consi-
derações. 

Assentada, pois, a responsabilidade do apelante,
passamos à análise do quantum indenizatório, arbitrado
em 30 (trinta) salários mínimos, pois este contra ele se
insurge, por considerá-lo excessivo. 

Sabe-se que o valor da indenização por danos
morais deve guardar perfeita correspondência com a
gravidade objetiva do fato e do seu efeito lesivo, bem
assim com as condições sociais e econômicas da vítima
e do autor da ofensa, revelando-se ajustada ao princípio
da equidade e à orientação pretoriana, segundo a qual
a eficácia da contrapartida pecuniária está na aptidão
para proporcionar tal satisfação, na justa medida. 

Assim, considerando os requisitos supramen-
cionados, especialmente o grau da ofensa irrogada
contra a vítima, entendo que o valor arbitrado se mostra
compatível com os princípios da razoabilidade e propor-
cionalidade, apto a lhe propiciar satisfação, na justa
medida das humilhações sofridas. 

Segundo entendimento consagrado pela Suprema
Corte, os valores indenizatórios devem ser fixados em
quantia certa, evitando-se a vinculação ao salário
mínimo, vedada no art. 7º, inciso IV, da Constituição da
República: 

Dano moral. Fixação de indenização com vinculação ao
salário mínimo. Vedação constitucional, art. 7º, IV, da Carta
Magna. - O Plenário desta Corte, ao julgar, em 1º.10.97, a
ADIN 1.425, firmou o entendimento de que, ao estabelecer
o artigo 7º, IV, da Constituição que é vedada a vinculação
ao salário mínimo para qualquer fim, ‘quis evitar que inte-
resses estranhos aos versados na norma constitucional
venham a ter influência na fixação do valor mínimo a ser
observado’ (Rel. Min. Moreira Alves - RE 225.488-1, j. em
11.04.00, DJU de 16.06.00). 

Portanto, em atendimento à norma constitucional,
impõe-se a conversão em quantia certa, que arbitro em
R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). 

Finalmente, quanto ao pedido de gratuidade de
justiça reiterado pelo apelante em sua peça recursal, ao
argumento de que o MM. Juiz não se manifestou a
respeito, permissa venia, não lhe assiste razão. 

Como é de curial saber, o benefício da assistência
judiciária constitui garantia constitucional à pessoa física
hipossuficiente, que visa assegurar o amplo acesso à
Justiça, que necessita, atualmente, de uma simples
declaração da própria parte de que a sua situação
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em quantia certa e determinada, qual seja R$ 7.800,00
(sete mil e oitocentos reais), equivalentes a trinta salários
mínimos à época, corrigida pelos índices divulgados pela
Corregedoria-Geral de Justiça de Minas Gerais,a partir
da data da publicação da sentença. 

Custas recursais, pelo apelante. 

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Peço vista. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. PRESIDENTE - O julgamento deste feito foi
adiado na sessão anterior, a pedido do Desembargador
Revisor, após o Desembargador Relator negar provimen-
to e, de ofício, alterar dispositivo da sentença. 

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Pedi vista dos
autos para melhor análise do processado e cheguei à
mesma conclusão do eminente Des. Relator, a quem
acompanho integralmente. 

DES. GENEROSO FILHO - De acordo com o Des.
Relator. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR, NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO E, DE OFÍCIO, ALTERA-
RAM DISPOSITIVO DA SENTENÇA. 

...

Acidente de trânsito - Indenização -
Concessionária de serviço - Terceiro não trans-
portado - Responsabilidade objetiva - Culpa -
Absolvição criminal do condutor do coletivo -

Irrelevância - Danos morais - Reconhecimento -
Valor - Juros - Termo inicial - Danos materiais -

Pensão mensal - Salário mínimo - Despesas   
pessoais - Dedução - Vínculo empregatício -
Inexistência - 13º salário - Verba indevida -
Despesas - Funeral - Reembolso - Seguro      

obrigatório - Recebimento - Ausência de prova -
Dedução - Inadmissibilidade - Inteligência da

Súmula 246 do STJ - Constituição de capital -
Substituição - Folha de pagamento -

Impossibilidade - Multa - Aplicação - Garantia do
cumprimento - Possibilidade - Honorários 

advocatícios - Fixação - Prestações vencidas e
uma anuidade das vincendas - Percentual -

Limitação - Lei nº 1.060/50 - Não ocorrência - Lide
secundária - Não contestação - Justiça gratuita -

Não apreciação na sentença -  Reiteração -
Segundo grau - Possibilidade de exame - Empresa
sob liquidação extrajudicial compulsória - Cabimento

Ementa: Ação de indenização. Acidente de trânsito.
Terceiro não transportado. Concesssionária de serviço
público. Responsabilidade objetiva. Condutor do cole-
tivo. Culpa. Absolvição criminal. Irrelevância. Danos
morais. Valor. Juros. Termo inicial. Danos materiais.
Pensão mensal. Salário mínimo. Despesas pessoais.
Dedução. Vínculo empregatício. Ausência. 13º salário.
Verba indevida. Despesas. Funeral. Reembolso devido.
Seguro obrigatório. Recebimento. Não comprovação.
Dedução indevida. Constituição de capital. Substituição.
Impossibilidade. Multa. Honorários advocatícios.
Fixação. Prestações vencidas e uma anuidade das vin-
cendas. Percentual. Limitação da lei 1.060/50. Não
ocorrência. Lide secundária. Honorários advocatícios. 

- Nos termos do art. 37, § 6º, da CF/88, é objetiva a res-
ponsabilidade da concessionária de serviço público, cujo
veículo atinge motocicleta. 

- Age com culpa exclusiva o condutor de ônibus que, ao
convergir à direita, adentra a contramão e atinge moto-
cicleta que, trafegando em sua mão direcional, tenta
desviar, mas não obtém êxito. 

- Em se tratando de ação de indenização por acidente de
trânsito, a absolvição do réu no Juízo criminal não exclui
o reexame da culpa e sua configuração no Juízo onde
está tramitando o pedido de reparação civil. 

- A indenização por danos morais, arbitrada consoante
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
sem que represente o enriquecimento sem causa para
quem vai recebê-la, tampouco o empobrecimento
daquele que deverá pagá-la, deve ser mantida nos
exatos valores definidos na sentença. 

- Em se tratando de danos morais, os juros de mora são
devidos a partir da data do provimento que estipula a
indenização. 

- Se não comprovados nos autos os ganhos do falecido,
a indenização material, a ser paga através de pensão
mensal, deverá corresponder a 2/3 do salário mínimo,
presumindo-se que o de cujus gastava 1/3 dos seus
ganhos com sua própria mantença. 

- Se a vítima não trabalhava sob o regime de vínculo
empregatício, é indevida a verba pleiteada a título de
13º salário. 

- Uma vez comprovadas as despesas com funeral, é
devido o reembolso dos valores gastos. 

- O seguro obrigatório - DPVAT - deve ser deduzido do
valor da indenização judicialmente fixada, nos termos da


